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RELATO DE EXPERIÊNCIA

RESUMO Esse relato é de um profissional de educação física que, apesar da formação predominantemente voltada à atuação 
educacional, durante o doutoramento em saúde coletiva, teve maior compreensão sobre a prática do cuidado à saúde no Sistema 
Único de Saúde (SUS). O objetivo foi compartilhar sua trajetória curricular acadêmica e um novo olhar sobre o profissional 
de educação física no SUS. O relato teve caráter reflexivo e natureza qualitativa. Foram coletadas observações realizadas ao 
longo da trajetória formativa e registros de memória entre 2010 e 2025. Na formação profissional, observou-se ausência de 
articulação entre as diretrizes curriculares educacionais e de saúde. No currículo de formação da educação física, a carga horária 
total era reduzida e as temáticas sobre saúde coletiva e SUS eram superficiais. Além disso, percebeu-se a falta de estímulos 
para vivências práticas multiprofissionais na graduação e menor presença dos profissionais na saúde. Conclui-se que, embora 
a educação física tenha avançado em aspectos políticos, formativos e de atuação, ainda persiste uma formação insuficiente, 
com pouca vivência prática no SUS. A experiência na pós-graduação, entretanto, possibilitou ao autor superar essas lacunas, 
ampliando o olhar crítico e a capacidade de diálogo multiprofissional. 
PALAVRAS-CHAVE Educação física. Saúde coletiva. Saúde pública. Sistema Único de Saúde. Profissional de educação física.

ABSTRACT This report is from a physical education professional who, despite training predominantly focused on educational 
practice, gained a greater understanding of healthcare practices within the Brazilian Unified Health System (SUS) during his 
doctoral studies in public health. The objective was to share his academic trajectory and a new perspective on the role of physical 
education professionals in the SUS. The report was reflective and qualitative in nature. Observations were collected throughout his 
training and memory records were collected between 2010 and 2025. During professional training, a lack of coordination between 
educational and health curricular guidelines was observed. In the physical education training curriculum, the total workload was 
limited, and topics on public health and the SUS were superficial. Furthermore, there was a lack of encouragement for multidis-
ciplinary practical experiences in undergraduate programs and a reduced presence of health professionals. The conclusion is that, 
although physical education has made progress in political, educational, and operational aspects, insufficient training persists, 
with little practical experience within the SUS. The postgraduate experience, however, enabled the author to overcome these gaps, 
expanding his critical outlook and capacity for multidisciplinary dialogue.
KEYWORDS Physical education. Public health. Brazilian Unified Health System. Physical education professional.

RESUMEN Este relato es de un profesional de Educación Física que, a pesar de una formación predominantemente orientada a 
la actuación educativa, durante el doctorado en salud colectiva, obtuvo una mayor comprensión sobre la práctica del cuidado de 
la salud en el Sistema Único de Salud (SUS). El objetivo fue compartir su trayectoria curricular académica y una nueva mirada 
sobre el profesional de educación física en el SUS. El relato tuvo un carácter reflexivo y naturaleza cualitativa. Se recopilaron ob-
servaciones realizadas a lo largo de la trayectoria formativa y registros de memoria entre 2010 y 2025. En la formación profesional, 
se observó ausencia de articulación entre las directrices curriculares educativas y de salud. En el plan de estudios de educación 
física, la carga horaria total era reducida y los temas sobre salud colectiva y el SUS eran superficiales. Además, se percibió la falta 
de estímulos para experiencias prácticas multiprofesionales en la graduación y una menor presencia de estos profesionales en 
la salud. Se concluye que, aunque la educación física ha avanzado en aspectos políticos, formativos y de actuación, aún persiste 
una formación insuficiente, con poca experiencia práctica en el SUS. Sin embargo, la experiencia en el posgrado permitió al autor 
superar esas lagunas, ampliando su mirada crítica y su capacidad de diálogo multiprofesional.
PALABRAS CLAVE Educación física. Salud colectiva. Salud pública. Sistema Único de Salud. Profesional de educación física.
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Introdução 

Este relato foi produzido em um contexto 
histórico de reflexão acerca da formação do 
profissional de educação física com atuação 
na saúde pública. A formação em educação 
física tem sido marcada por transformações 
históricas, legais e curriculares que influen-
ciaram diretamente a identidade profissio-
nal e atuação no campo prático. Em 1987, a 
Resolução nº 03, de 16 de junho, instituiu que a 
formação dos profissionais de educação física 
passaria a ser realizada em cursos de gradua-
ção com título de Bacharel e/ou Licenciado1. 
Após uma década, a Resolução nº 218, de 06 
de março de 1997, reconheceu oficialmente os 
formados em educação física como profissio-
nais de saúde. Esse reconhecimento refletiu a 
posição do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
que reafirmou a necessidade de consolidar o 
Sistema Único de Saúde (SUS) por meio de 
ações interdisciplinares, fundamentadas no 
princípio da integralidade da atenção à saúde2.

A Resolução do Conselho Nacional de 
Educação (CNE)/Conselho Pleno (CP) nº 1, 
de 18 de fevereiro de 2002, e a resolução nº 7, de 
31 de março de 2004, instituíram as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) para a forma-
ção de professores da educação básica em 
nível superior, curso de licenciatura plena3,4. 
Ainda em 2004, o CNE destacou que as práti-
cas das manifestações e expressões culturais 
de movimento seriam “[...] orientadas para a 
promoção, a prevenção, a proteção e recupe-
ração da saúde”4. A partir de 2005, o curso de 
educação física passou a ser estruturado em 
duas habilitações distintas5. A Licenciatura, 
destinada à formação de professores para 
educação básica, com foco específico no am-
biente escolar tradicionalmente inserido na 
área da linguagem6. Enquanto o Bacharelado, 
direcionado à preparação de profissionais 
para atuarem em espaços não escolares, como 
clubes, academias, hospitais, condomínios, 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), entre 
outros7. As intervenções para os campos de 
atuação do bacharel devem contemplar o eixo 

da saúde, como “[...] políticas e programas de 
saúde; atenção básica, secundária e terciária 
em saúde, saúde coletiva, Sistema Único de 
Saúde”7, desvinculando assim o licenciado de 
atuar nesses contextos.  

Diante dessas delimitações legais forma-
tivas, o debate sobre a estrutura da formação 
em educação física tem avançado. Atualmente, 
após intensas discussões sobre habilitações em 
Licenciatura e Bacharelado, o curso passou 
a adotar uma formação inicial comum que 
possibilita, a partir do 4º semestre, a escolha 
de uma etapa específica7. No entanto, essa 
medida ainda não foi implementada em todas 
as instituições brasileiras de ensino superior. 

Este relato tem como ponto de partida 
minha formação acadêmica e profissional, 
iniciada em 2010, quando a educação física 
já estava organizada em duas habilitações. 
Sou graduado em educação física, com dupla 
habilitação (Licenciatura e Bacharelado) re-
sultante da divisão do curso em 2005. Egresso 
de dois mestrados, um em educação e outro em 
ensino, trazendo comigo uma formação predo-
minantemente voltada à atuação educacional. 
No doutorado acadêmico, ao imergir no campo 
da saúde coletiva, enfrentei dificuldades no 
momento da articulação com outras áreas de 
conhecimento, especialmente no campo da 
epidemiologia. Refletir sobre o que originou 
essas dificuldades pode servir de alerta para 
que outros profissionais percorram caminhos 
que os ajudem a adentrar no campo da saúde 
coletiva com uma melhor base teórico-me-
todológica e prática. Certamente contribuirá 
com outros profissionais de educação física 
em processo de inserção nesse contexto, es-
pecialmente no que se refere ao SUS, por meio 
da exposição durante a formação inicial e da 
dificuldade nas pós-graduações com ambiente 
multiprofissional. 

A sistematização dessa experiência também 
foi motivada pela percepção da invisibilidade 
e subvalorização do profissional de educação 
física na saúde pública, apesar do seu potencial 
e impacto positivo na promoção da saúde das 
comunidades atendidas. Compreender esse 
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cenário tornou-se essencial para refletir sobre 
as políticas públicas existentes e sugerir cami-
nhos que fortaleçam a presença e o reconheci-
mento desse profissional no SUS. Além disso, 
esse trabalho poderá abrir espaço para novos 
diálogos sobre a valorização e fortalecimento 
desse profissional nesse espaço. 

É nesse contexto que este relato tem como 
objetivo compartilhar uma breve trajetória 
curricular acadêmica, que inclui modalidades 
de ensino voltadas à educação e à saúde, e 
um novo olhar que reforça a necessidade do 
profissional de educação física no SUS a partir 
da inserção do programa de saúde coletiva a 
nível de doutorado. 

Material e métodos 

Esse manuscrito configura-se como um relato 
de experiência por apresentar uma vivência 
acadêmica relacionada ao pilar do ensino na 
formação universitária, com foco principal 
na descrição das experiências vivenciadas. 
Para a elaboração desse tipo de produção, 
foi necessário um embasamento científico 
que sustentasse as ações desenvolvidas, bem 
como uma reflexão crítica sobre o processo 
vivenciado8. Portanto, trata-se de um texto 
de caráter reflexivo, construído a partir das 
vivências acadêmicas, cujas análises foram 
sustentadas pelas trajetórias formativas e pelos 
fundamentos teóricos que as embasam9. A 
abordagem adotada neste relato é de natureza 
qualitativa10 com caráter descritivo/reflexivo, 
uma vez que busca apresentar experiências 
acadêmicas de um profissional de educação 
física. O texto foi estruturado pelas suges-
tões de roteiro para elaboração de um relato 
de experiência8, que permitiu sistematizar e 
externalizar experiências de um profissional 
de educação física que, ao se inserir na saúde 
coletiva, ressignificou seu olhar sobre a prática 
do cuidado à saúde. 

As graduações em Bacharelado e 
Licenciatura em Educação Física foram reali-
zadas entre 2010 e 2015. Os cursos de mestrado 

em Educação e em Ensino foram em 2019 e 
2022. Já o doutorado no programa de Pós-
Graduação em Saúde Coletiva da Universidade 
Estadual de Feira de Santana (UEFS), na Bahia, 
Brasil, foi iniciado em março de 2023 e está 
em andamento. 

Foram coletadas observações realizadas ao 
longo da minha trajetória formativa e registros 
de memória. Para a análise dos dados, foram 
destacados pontos marcantes dos percursos 
acadêmicos relacionados à temática, os quais 
se articularam com a literatura científica. A 
narrativa, portanto, integrou um conjunto de 
elementos, a experiência pessoal, lugar de fala 
e contexto histórico, que, quando sustenta-
dos por um referencial teórico consistente, 
conferem legitimidade científica no campo 
da pesquisa11. 

Resultados 

Iniciei minha formação em educação física 
após a organização do curso em Licenciatura 
e Bacharelado, momento em que houve a res-
trição à inserção do licenciado no contexto do 
SUS. Além disso, na graduação do bacharelado, 
observam-se uma carga horária reduzida e uma 
superficialidade das temáticas relacionadas à 
saúde coletiva, pública e ao SUS, decorrentes 
do número de disciplinas e cargas horárias 
cursadas. No total, foram duas disciplinas com 
carga horária de 36 e 54 horas cada, o que levou 
a uma capacitação insuficiente em relação ao 
SUS. Somado a isso, houve pouco estímulo a 
vivências práticas multiprofissionais durante 
o processo formativo no bacharelado, no eixo 
da saúde.

As atividades do doutorado ocorreram 
em um contexto formativo, que incluiu dis-
ciplinas com enfoque epidemiológico, tais 
como: Tópicos avançados em saúde coletiva, 
seminários avançados em saúde coletiva, epi-
demiologia, epistemologia e metodologia da 
pesquisa social em saúde, epidemiologia social, 
seminários avançados em teoria epidemioló-
gica, seminários avançados em metodologia 
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epidemiológica, análise de dados epidemio-
lógicos. Além dessas, também foram propor-
cionadas vivências práticas, como o estágio 
docente e o uso de programas estatísticos, 
favorecendo a aplicação dos conhecimentos na 
análise de dados em saúde. Além disso, o am-
biente multiprofissional incluiu profissionais 
de psicologia, enfermagem, educação física, 
medicina, nutrição, odontologia, fisioterapia 
e farmácia. 

Já no campo de atuação, percebi uma baixa 
visibilidade do profissional de educação física 
no âmbito do SUS, quando adentrei na pós-
-graduação em saúde coletiva e comecei a 
dialogar com uma turma com formação mul-
tiprofissional em saúde. Durante o doutora-
do, participei da disciplina de políticas e das 
atividades de pesquisa orientada, abordando 
diferentes temáticas e em alguns momentos, 
refletindo sobre a prática de educação física 
e seus desdobramentos na saúde. Além disso, 
as orientações referentes ao meu objeto de 

pesquisa, vinculado à prática insuficiente de 
atividade física entre pessoas idosas, desper-
taram um interesse pessoal em compreender 
o SUS, por meio das políticas, diretrizes e 
resoluções que reconhecem e incorporam a 
profissão supracitada em sua estrutura. 

Foi percebida, no doutorado, a partir de um 
diálogo num ambiente multiprofissional, a 
menor presença desse profissional no contexto 
do SUS. Inicialmente, o meu conhecimento de 
base limitou a discussão, mas, ao longo do dou-
torado, consegui agrupar informações que hoje 
podem ajudar o profissional de educação física 
a refletir e contribuir com ações de promoção 
da saúde, prevenção de doenças, manutenção 
das capacidades físicas e funcionais, o que 
revela o seu real reconhecimento no âmbito do 
SUS. A seguir, o quadro 1 sintetiza as questões 
políticas, formativas e de atuação profissional 
que marcaram minha trajetória acadêmica, 
as quais serão discutidas no próximo tópico 

Quadro 1. Pontos que marcaram a trajetória acadêmica: questões políticas, formativas e de atuação do profissional de 
educação física no campo da saúde pública 

Questões políticas Questões formativas Questões de atuação profissional

Ausência de articulação entre as 
diretrizes curriculares educacionais e 
de saúde e o currículo de formação da 
educação física 

Diferentes habilitações do profissional de 
educação física 

Baixa visibilidade dos profissionais 
de educação física no âmbito do 
SUS

Restrição da Licenciatura no contexto 
do SUS

Carga horária reduzida para temáticas rela-
cionadas a saúde coletiva, pública e SUS

Baixa presença do profissional de 
educação física no contexto do SUS

Temáticas superficiais sobre saúde coletiva, 
saúde pública e SUS na formação inicial

Limitado conhecimento das de-
mandas na atuação profissional 
do SUS

Falta de estímulos para vivências práticas 
multiprofissionais no SUS na graduação

Contribuições dos profissionais de 
educação no contexto do SUS

Fonte: elaboração própria.

Discussão

A minha trajetória acadêmica tem sido constru-
ída a partir de experiências que atravessaram 

aspectos políticos, formativos e de atuação 
prática. A falta de articulação entre as políti-
cas e diretrizes curriculares com o currículo 
de formação pode repercutir negativamente 
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na aproximação do profissional de educação 
física no âmbito do SUS. Isso porque, embora 
esse espaço esteja presente nas resoluções 
brasileiras5,7, o número de disciplinas e carga 
horária nos currículos nem sempre é suficiente 
para a capacitação.

Observa-se, em diversas matrizes curricu-
lares, uma carga horária insuficiente em saúde 
coletiva12, como também ocorreu na minha 
formação. Os autores12 identificaram que nas 
matrizes curriculares havia menos de 90 horas 
dedicadas à saúde coletiva, a maioria estava 
concentrada em uma única disciplina e sem 
a inserção na prática do SUS. Esse cenário se 
refletiu na minha graduação, marcada por uma 
abordagem superficial da área e pela ausência 
total de vivências práticas nesse campo de 
atuação do profissional de educação física. 

Em 2020, o Núcleo Docente Estruturante 
(NDE) da Universidade Estadual da Bahia 
(Uneb)13, realizou a reformulação curricular 
dos cursos de educação física  e inseriu, na 
etapa específica do Bacharelado, as disciplinas 
‘Educação Física e Saúde Pública’, com carga 
horária de 45 horas, e o estágio obrigatório 
em saúde pública, com 90 horas. Ignorar 
essa demanda é desconsiderar os princípios 
e necessidades do SUS, compreendendo a 
inserção da educação física nesse campo. Tal 
distanciamento fragiliza o papel da área nas 
políticas de promoção, prevenção, manutenção 
e reabilitação da saúde.

Um fator limitante à atuação do profissional 
de educação física no âmbito do SUS é a forma 
como sua inserção nas equipes multiprofis-
sionais foi estruturada na política pública de 
saúde. Um exemplo disso está nas diretrizes 
para reorganização das equipes multiprofis-
sionais na Atenção Primária à Saúde (APS)14. 
Na composição das equipes multiprofissionais 
(eMulti), tanto na versão ampliada quanto 
na complementar, o gestor pode optar por 
incluir o profissional de educação física, fi-
sioterapeuta, fonoaudiólogo ou terapeuta 
ocupacional. Essa definição dos profissionais 
ocorre de acordo com as necessidades epide-
miológicas locais. Nesse contexto, a presença 

do profissional de educação física depende da 
organização dos serviços, que nem sempre 
permite sua inserção e atuação em equipes 
interprofissionais.

A falta de reconhecimento, tanto por parte 
da população quanto pelas equipes multipro-
fissionais, reflete sobre a presença, o papel e 
a necessidade do profissional de educação 
física nesses espaços. Falci e Belisário15 mos-
traram, em um estudo de natureza qualitativa, 
que esses profissionais muitas vezes são con-
fundidos com ‘fisioterapeuta’ ou associados 
apenas ao profissional que desenvolve ativi-
dades lúdicas. Além disso, houve relatos de 
dificuldades no desenvolvimento de práticas 
interprofissionais e nos relacionamentos in-
terpessoais no interior do sistema de saúde15, 
o que desconfigura o trabalho em equipes 
multiprofissionais.

A divisão na graduação do profissional em 
educação física entre licenciatura e bachare-
lado limita a oferta de disciplinas da saúde 
coletiva. Essa divisão compromete a prática 
integral, por negligenciar a ampla capacidade 
de atuação coletiva com o movimento humano, 
educação em saúde e cultura corporal16. Em 
outro sentido, para alguns autores, é necessário 
romper com a lógica que associa exclusiva-
mente ao bacharelado as competências relacio-
nadas à saúde, enquanto atribui à licenciatura 
apenas os conteúdos educacionais17. Portanto, 
estes autores defendem uma aproximação do 
campo da saúde para as duas habilitações da 
educação física.

Embora o estudo de Barboni, Carvalho e 
Souza12 indique que o contexto da saúde co-
letiva já está presente nos currículos das duas 
habilitações em educação física, essa realidade 
não se refletiu na minha trajetória formati-
va. Durante a graduação (licenciatura) e nos 
mestrados com perspectivas educacionais, 
não foram ofertadas disciplinas voltadas para 
esse campo, o que pode justificar a ausência 
de direcionamento à saúde coletiva na minha 
formação inicial. Talvez fosse necessária a in-
clusão de disciplinas da saúde coletiva no eixo 
comum, que trouxesse à discussão práticas 
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corporais/atividades físicas em ambientes 
coletivos. Barboni, Carvalho e Souza12 veri-
ficaram que algumas disciplinas também se 
encontram presentes na formação do licencia-
do, ampliando a formação desse profissional. 
Contudo, a presença de disciplinas muitas 
vezes não garante o aprofundamento suficiente 
para atuação no SUS, especialmente diante das 
limitações legais que restringem o campo da 
atuação do licenciado. 

A baixa carga horária também é um fator 
negativo para a atuação do profissional de 
educação física no SUS16. No meu percurso 
formativo, cursei poucas disciplinas acerca da 
saúde coletiva, saúde pública e SUS. Quando 
oferecidas, assim como pontuado por outros 
autores, estiveram majoritariamente restritas 
ao currículo do bacharelado18. Fraga, Carvalho 
e Gomes19 apontaram as escassas oportunida-
des para experiências com práticas corporais 
ao longo da formação, entretanto é essencial 
a inserção dos estudantes no campo desde os 
primeiros semestres20. Cargas horárias redu-
zidas, poucas disciplinas específicas, superfi-
cialidade dos conteúdos e vivências práticas 
voltadas aos campos de atuação reduzidas 
dificultam a construção de um diálogo mais 
consistente entre os profissionais de saúde. A 
falta de interdisciplinaridade e a carência de 
experiências formativas compartilhadas com 
outras áreas contribuem para dificuldades 
no trabalho em equipes multiprofissionais16.

É essencial que o currículo do bacharelado 
avance nas questões que se referem à carga 
horária, à organização das disciplinas e às 
estruturas dos estágios obrigatórios. Essas 
mudanças têm sido necessárias para promover 
uma formação mais consistente e alinhada 
tanto com as diretrizes educacionais quanto 
com as políticas de saúde. A Política Nacional 
de Promoção da Saúde (PNPS) passou a des-
tacar um aspecto essencial para a educação 
física: a incorporação das práticas corporais 
e atividades físicas como uma das oito ações 
prioritárias da política21. Nesse cenário, outras 
políticas emergiram no contexto do SUS e con-
tribuíram para o fortalecimento da presença e 

legitimidade do profissional de educação física. 
Foi o caso do Programa Academia da Saúde 
(PAS)22 e, mais recentemente, da constituição 
das eMulti23. Diante desse panorama, torna-se 
indispensável que o currículo da área acompa-
nhe as transformações nas políticas públicas de 
saúde e que os programas garantam a educação 
física no ambiente multiprofissional.

As questões políticas e formativas impac-
tam diretamente a presença do profissional de 
educação física no SUS. Uma formação insu-
ficiente em relação às demandas da atenção 
básica torna o processo de inserção desse 
profissional no SUS desestimulante e repleto 
de barreiras, dificultando também a atuação 
efetiva e o reconhecimento do seu papel nas 
equipes multiprofissionais. Como forma de 
suprir as lacunas deixadas pela formação 
inicial na graduação, os profissionais podem 
recorrer aos programas de pós-graduação24.

No meu caso, segui por esse percurso na ten-
tativa de ampliar minha formação e responder 
melhor às demandas da prática profissional. 
Por meio de um ambiente multiprofissional, 
compreendi como é essencial o diálogo entre 
diferentes saberes e como a integração contri-
bui para a integralidade do cuidado em saúde. 
As trocas com esses profissionais de saúde 
ampliaram minha percepção sobre as práticas 
e os campos de atuação, entendendo que a 
promoção da saúde requer ações articuladas. 
Os diálogos em aula me permitiram identificar 
limitações e potencialidades da educação física 
no contexto do SUS, fortalecendo a compreen-
são de que o papel desse profissional é singular 
e estratégico nas ações de promoção à saúde. 

O ensaio de Loch, Dias e Rech20 nos ajuda 
a refletir sobre alguns pontos referentes à 
atuação profissional na atenção básica de 
saúde para que sejamos mais valorizados nesse 
espaço. O primeiro ponto é ‘estar comprome-
tido com a qualidade do serviço’20. Precisamos 
desmistificar uma visão distorcida de profis-
sionais, população e mídia de que o SUS pode 
ser qualquer coisa e ‘coisa de pobre’20. Além 
disso, quando inseridos, precisamos envolver 
a pessoa assistida nas práticas corporais e não 
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apenas nas atividades físicas. Devemos superar 
os simples alongamentos de 10 minutos e 
avançar para atividades sistematizadas como 
ginástica, jogos, danças, lutas, esporte e recre-
ação nesse campo de atuação. 

O segundo ponto é a ‘participação do pla-
nejamento das ações de saúde da atenção 
básica’20. O profissional de educação física 
precisa participar do planejamento de forma 
efetiva e mostrar seu potencial nas relações 
intra e intersetoriais, não devendo ser visto, 
tampouco se posicionar, como complemen-
tar20. O planejamento integrado em equipes 
multiprofissionais favorece a compreensão 
ampliada do público-alvo, reconhecendo 
que, embora a atividade física seja essencial, 
ela sozinha não garante o cuidado integral 
da saúde. Parcerias entre os setores da saúde 
podem promover benefícios significativos para 
a comunidade. Ao articular UBS, Centros de 
Referência de Assistência Social (Cras) e hos-
pitais, vínculos comunitários são fortalecidos 
a ponto de ampliação do alcance das ações de 
promoção à saúde. 

O terceiro ponto trata da necessidade de 
‘reconhecer os múltiplos determinantes da 
atividade física (e de outros comportamentos 
relacionados à saúde), evitando uma abor-
dagem ‘moralista’ que considere o estilo de 
vida apenas como consequência das escolhas 
individuais de cada sujeito’20. É fundamen-
tal compreender que a adoção de práticas de 
atividade física não depende unicamente da 
vontade individual20. Os determinantes in-
terpessoais, ambientais, políticos de escala 
regional e nacional e os globais25 também são 
fatores que moldam o engajamento das pessoas 
nas práticas de atividade física. Desenvolver 
processos avaliativos diagnósticos, formativos, 
somativos e baseados em rubricas, conside-
rando as realidades de cada participante, pode 
orientar intervenções mais contextualizadas, 
sistematizadas, qualitativas e eficazes. 

O quarto está relacionado a ‘valorizar a 
utilização de espaços públicos’20. Ocupar os 
espaços públicos pode ajudar os participantes 
a perceberem estes como um bem comum20. 

Os autores sugerem que alternar os locais de 
prática pode ajudar outras pessoas a se apro-
ximarem do grupo e é uma estratégia para 
que os órgãos públicos melhorem as condi-
ções estruturantes desses espaços. Isso ajuda 
a transformar o território em um espaço de 
promoção, prevenção, manutenção e reabi-
litação da saúde, e não só um local onde se 
tratam doenças e doentes. 

Sugere-se a adição do quinto ponto, não 
discutido anteriormente: a reabilitação. A uti-
lização de práticas corporais/atividades físicas 
individualizadas pode auxiliar na reabilitação 
de usuários com sequelas de doenças prévias, 
possibilitando que retornem à vida social. Esse 
trabalho não precisa se restringir ao indivíduo 
doente, mas também pode incluir a sua família, 
a fim de auxiliar nos cuidados.

Um último aspecto que merece destaque 
é o papel político do conselho da categoria. 
Apesar do amplo reconhecimento, tanto da 
população quanto de outros profissionais da 
saúde, da relevância das práticas corporais/
atividades físicas e do potencial de atuação 
do profissional de educação física, ainda há 
espaços a serem conquistados. Para isso, é fun-
damental que o conselho adote uma postura 
política mais ativa, defendendo e promovendo 
a ampliação da inserção desses profissionais 
nas políticas de saúde, de modo que sua pre-
sença nas equipes, como a eMulti, não seja 
tratada como uma ‘opção’ para os gestores, 
mas como uma necessidade.      

Cabe destacar que a formação em educa-
ção física é influenciada pelo contexto das 
Instituições de Ensino Superior em que ocorre. 
Frequentemente, os currículos priorizam con-
teúdos e competências alinhados às demandas 
predominantes do mercado de trabalho local, 
o que pode diminuir a ênfase na atuação junto 
ao SUS. Além disso, a inserção em diferentes 
ambientes de trabalho assume papel formativo 
relevante, pois as experiências profissionais, 
as práticas cotidianas e a interação com outros 
trabalhadores contribuem continuamente para 
o desenvolvimento de competências e para 
a consolidação das trajetórias profissionais.
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     Assim, a formação do profissional não 
se limita ao currículo formal, sendo também 
moldada pelas vivências no mercado de traba-
lho e pelas necessidades dos serviços de saúde. 
Embora essa aproximação favoreça a inserção 
profissional e contribua para trajetórias com-
patíveis com as oportunidades regionais, não 
deve restringir a formação do graduando. Ao 
contrário, é fundamental que a universidade 
proporcione uma formação ampla, crítica e 
interdisciplinar, capaz de expandir as possibi-
lidades de atuação e preparar o futuro profis-
sional para responder às diferentes demandas 
sociais, incluindo aquelas relacionadas à saúde 
coletiva e ao SUS.

Ao longo da minha trajetória formativa 
inicial, eu não consegui dimensionar o quanto 
ela desfavorecia a compreensão da práxis no 
SUS. No entanto, ao ingressar na pós-gradu-
ação em saúde coletiva, percebi o quanto as 
deficiências na minha formação determinaram 
as dificuldades na articulação com uma turma 
multiprofissional, na saúde coletiva, o que 
foi, ao final, superado. Além disso, percebi 
o quanto a educação física é pouco presente 
no contexto do SUS e frequentemente mal 
compreendida, muitas vezes confundida com 
outras profissões ou reduzida a uma profis-
são promotora de ludicidade. Não podemos 
responsabilizar unicamente o processo for-
mativo inicial, até porque não se aproxima o 
campo da saúde coletiva apenas com a oferta 
de disciplinas específicas17, mas também a 
nós, profissionais de educação física, por não 
externalizarmos com mais força e propriedade 
o nosso potencial valor dentro desses espaços. 
Diante desses desafios, a formação continuada 
torna-se essencial para fortalecer a atuação 
crítica e qualificada desse profissional no SUS. 
É por meio dela que podemos ressignificar 
nosso papel e reafirmar nossa relevância nos 
espaços multiprofissionais.

     Além disso, reconheci o valor e a neces-
sidade do profissional de educação física no 
SUS, sobretudo nas práticas corporais voltadas 
à promoção da saúde. Compreendi que é pos-
sível ocupar espaços estratégicos com ações 

sistematizadas, mostrando que podemos e 
devemos ser reconhecidos como uma unidade 
essencial no cuidado à saúde. Somos essenciais 
para fortalecer a integralidade, contribuindo 
com práticas que ampliam o cuidado, promo-
vem saúde e aproximam as políticas e serviços 
da realidade da comunidade assistida. 

O trabalho do profissional de educação 
física contribui diretamente para a promoção 
da saúde, em consonância com a Lei Orgânica 
de Saúde (Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990), que valoriza as práticas do cuidado 
voltadas para a universalidade, integralidade 
e a equidade26. É imprescindível uma rees-
truturação curricular da formação nas insti-
tuições de ensino, de modo que contemple os 
conhecimentos, competências e habilidades 
necessários no SUS, para que as práticas cor-
porais/atividades físicas constituam ações 
essenciais para o cuidado integral à saúde da 
população. A incorporação de disciplinas e 
vivências extensionistas, ainda no eixo comum, 
que contemplem os conhecimentos da saúde 
coletiva pode ser um caminho estratégico para 
a qualificação da formação e preparação do 
profissional de educação física para atuar de 
maneira integrada no contexto do SUS. 

Considerações finais

Reconheço que, ao longo da trajetória, a educa-
ção física tem avançado nas questões políticas, 
formativas e na atuação profissional. Contudo, 
ainda persistem um processo formativo com 
carga horária reduzida, poucas disciplinas 
específicas, superficialidade dos conteúdos 
e vivências práticas voltadas aos campos de 
atuação no SUS reduzidas. Além disso, até o 
momento, tem-se uma profissão com baixa 
inserção na APS pela estruturação de políticas 
e programas em saúde. Esses aspectos reper-
cutiram negativamente na minha inserção no 
campo da saúde coletiva. Contudo, a vivência 
na pós-graduação possibilitou a superação do 
processo formativo insuficiente e ampliou meu 
olhar crítico e minha capacidade de diálogo 
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com equipes multiprofissionais. Hoje percebo 
o quão essencial o profissional da área é nesse 
campo de atuação. 

A deficiência de uma formação de base para 
lidar com os fundamentos teórico-metodológi-
cos desse campo revelou o quanto precisamos 
avançar na construção de uma formação verda-
deiramente interdisciplinar e multiprofissio-
nal. Compreendi que a insuficiência e ausência 
de articulação entre a educação física e o SUS 
não se resumem a uma questão de conteúdo. 
Trata-se do reflexo de uma formação histori-
camente carente de diálogo entre os campos 
práticos nesse espaço. Ademais, pude perceber 
que essas questões políticas, que impactam na 
formação, acarretam uma baixa visibilidade 
dos profissionais de educação física no contex-
to da saúde pública. A limitada compreensão 
acerca das especificidades e demandas que o 
SUS impõe à área não aproxima o profissional 
desse campo de atuação.

Essa trajetória evidenciou que a aproxima-
ção entre a educação física e o SUS depende 

do fortalecimento de processos formativos que 
valorizem a saúde coletiva, a interdisciplinari-
dade e a integração ensino-serviço. Espera-se 
que este relato contribua para reflexões sobre 
a formação profissional e incentive outros 
estudantes e profissionais a reconhecerem as 
possibilidades de atuação da educação física 
no SUS, em consonância com os princípios 
do cuidado integral e do trabalho em equipe.
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